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CARTA DE MATO GROSSO PARA PROMOÇÃO DA SAÚDE 2019 
 
Os/As Participantes do ​I Fórum Mato-Grossense em Promoção da Saúde e ​I Encontro             

Mato-Grossense de Experiências Bem-Sucedidas em Promoção da Saúde ocorridos nos dias 06, 07 e 08               
de novembro de 2019, no endereço: Hotel Fazenda Mato Grosso, Rua Antônio Dorileo, 1100 – Bairro                
Coxipó da Ponte, em Cuiabá - Mato Grosso, realizados pela Secretaria de Estado de Saúde – SES/MT                 
através da Coordenadoria de Promoção e Humanização da Saúde/COPHS e os/as parceiros/as:            
Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência Social e Cidadania – SETASC/MT, Assembleia Legislativa             
do Estado de Mato Grosso e também participantes: Secretarias Municipais de Saúde, profissionais de              
saúde e membros das comunidades e usuários/as do SUS, universidades e centros universitários,             
acadêmicas/os de várias graduações na área da saúde, Distritos Sanitários de Saúde Indígena – DSEI’s,               
Ministério da Saúde - MS, Escritórios Regionais de Saúde - ERS, Unidades Hospitalares, Conselhos de               
defesa de direitos e de políticas públicas, sociedade civil organizada e usuários/as do SUS, ​aprovaram               
por unanimidade no encerramento do evento citado, em 08 de novembro de 2019, a “Carta de Mato                 
Grosso para Promoção da Saúde 2019” em prol da Política Nacional de Promoção da Saúde - PNPS. 

Nós, presentes no evento citado, em parceria com as entidades que Promovem a Saúde, em               
Mato Grosso e em todo o Brasil, vimos a público trazer, como conclusão consensuada, a necessidade de                 
empenho dos/as entes federados (União, Estados e Municípios), das instituições e organismos nacionais             
e internacionais, estaduais, municipais e não governamentais, em promover a saúde, garantir e ampliar              
os direitos dos beneficiários e beneficiárias, exigindo melhores condições para a implementação de             
programas e projetos que dêem prioridade absoluta às políticas públicas voltadas para todo/a cidadão/ã              
em especial os/as mais vulneráveis. 

Os/As participantes em plenária, ​considerando ​as discussões e conclusões realizadas nas           
mesas do ​I Fórum Mato-Grossense em Promoção da Saúde e ​I Encontro Mato-Grossense de              
Experiências Bem-Sucedidas em Promoção da Saúde, encontros de saberes, oficinas, rodas de            
conversas, apresentação de trabalhos e relatos de experiências durante o evento; 

Considerando ​a necessidade de elaboração de ​peças orçamentárias que garantam os           
investimentos adequados em Promoção da Saúde no ​Estado​ e ​Municípios​; 

Considerando a Política Nacional de Promoção da Saúde - PNPS, redefinida pela ​Portaria nº              
2.446/GM/MS de 13 de novembro de 2014​; 

Considerando​ a ​Política Nacional de Educação Permanente em Saúde - PNEPS​; 
Considerando​ o ​Programa Nacional de Controle do Tabagismo - PNCT​; 
Considerando ​a ​Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS - PNPIC​; 
Considerando​ o ​Guia Alimentar para a População Brasileira​; 
Considerando​ o ​Guia Alimentar para crianças brasileiras menores de dois anos de idade​; 
Considerando as ​Bases para a discussão da Política Nacional de Promoção, Proteção e Apoio              

ao Aleitamento Materno​; 
Considerando ​o Programa Bolsa Família instituído pela ​Lei 10.836, de 9 de janeiro de 2004​;  
Considerando ​o Programa Saúde na Escola - PSE, instituído pelo ​Decreto Presidencial Nº 6.286,              

de 5 de dezembro de 2007​ e ​Portaria Interministerial Nº 1.055, DE 25 DE ABRIL DE 2017​; 
Considerando ​o ​Programa Vida no Trânsito - PVT e o ​Guia sobre Enfrentamento à                 

Morbimortalidade por Acidentes de Trânsito​ (CONASS); 
 

         

           

https://www2.camara.leg.br/orcamento-da-uniao/cidadao/entenda/cursopo/planejamento.html
http://www.mti.mt.gov.br/documents/363424/11245058/Manual+PPA+2020-2023+v+1.0.pdf/2dd4c441-7e34-ba09-0ae7-91c3e25ad3bc
https://www.cnm.org.br/cms/biblioteca/Planejamento%20Municipal%20(2013).pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt2446_11_11_2014.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt2446_11_11_2014.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_educacao_permanente_saude_fortalecimento.pdf
https://www.inca.gov.br/programa-nacional-de-controle-do-tabagismo/publicacoes
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_praticas_integrativas_complementares_2ed.pdf
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/guia_alimentar_populacao_brasileira_2ed.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/guia_da_crianca_2019.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/bases_discussao_politica_aleitamento_materno.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/bases_discussao_politica_aleitamento_materno.pdf
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10836-9-janeiro-2004-490604-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6286.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2007/Decreto/D6286.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/pri1055_26_04_2017.html
http://www.saude.gov.br/saude-de-a-z/acidentes-e-violencias/41896-projeto-vida-no-transito
https://www.conass.org.br/guiainformacao/guia-para-o-enfrentamento-a-morbimortalidade-por-acidentes-de-transito/
https://www.conass.org.br/guiainformacao/guia-para-o-enfrentamento-a-morbimortalidade-por-acidentes-de-transito/
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Considerando a ​Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes e Crianças de             
1ª Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras – NBCAL​; 

Considerando ​a​ ​Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas​; 
Considerando ​as ​Políticas Nacionais de Promoção da Equidade em Saúde​, a saber: Política            

Nacional de Saúde Integral da População Negra - PNSIPN - ​Portaria nº 992/GM/MS de 13 de maio de                  
2009​; Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta - PNSIPCF - ​Portaria                 
nº 2.866/GM/MS de 02 de dezembro de 2011​; Política Nacional de Saúde Integral de Lésbicas, Gays,                
Bissexuais, Travestis e Transexuais (LGBT) instituída pela ​Portaria nº 2.836/GM/MS de 1º de dezembro              
de 2011​; Política Nacional para a população em situação de rua -            
http://www.saude.gov.br/saude-indigena​; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Povo          
Cigano/Romani - ​Portaria nº 4.384/GM/MS de 28 de dezembro de 2018​; ​Política Nacional de Atenção               
Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no Sistema Prisional - PNAISP - ​Portaria               
Interministerial nº 1/GM/MS de 2 de janeiro de 2014​; Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de                 
Adolescentes em Conflito com a Lei, em Regime de Internação e Internação Provisória (PNAISARI),              
Portaria nº 1.082/GM/MS nº 23 de maio de 2014​; 

Considerando ​a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, Instituída por meio da              
Portaria nº 1.060, de 5 de junho de 2002​; 

​Considerando o ​Plano de Ações Estratégicas de Enfrentamento das Doenças Crônicas Não             
Transmissíveis 2011-2022​, de acordo ​PRT nº 1555/GM/MS de 30.07.2013​; 

Considerando a ​Portaria - MS de consolidação nº 04​, que trata do enfrentamento à violência               
interpessoal e autoprovocada; 

Considerando a Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (​Decreto Presidencial nº            
7.272/2010​) e Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (​Decreto Presidencial nº            
7.794/2012​); 

Considerando​ a ​Política Nacional de Alimentação e Nutrição - PNAN​; 
Considerando a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, ​Portaria/MS nº             

1.823/2012​; 
Considerando ​a Declaração da ​Agenda 2030 - ONU/2015, para o Desenvolvimento Sustentável            

(Objetivos do Desenvolvimento Sustentável - ODS); 
Considerando o contexto socioeconômico Glocal (​Global/Local)​, a valorização da vida, ​propõem           

e recomendam aos/às Gestores/as de Políticas Públicas Estaduais e Municipais, às Universidades e             
Sociedade Civil Organizada as seguintes ações: 

1. No âmbito da Educação Permanente em Saúde - EPS, recomenda-se:  
1.1. Incentivar o desenvolvimento da política estadual e das políticas municipais de Educação            

Permanente em Saúde no Estado de MT; 
1.2. Mobilizar e apoiar vivências e estágios envolvendo estudantes e residentes das várias            

categorias profissionais e instituições junto ao Sistema Único de Saúde de MT; 
1.3. Mobilizar capacidade pedagógica entre os trabalhadores/as e junto aos equipamentos de           

saúde para a expansão e qualificação das ações de educação no cotidiano dos serviços do SUS; 
1.4. Incrementar a Rede Estadual e buscar parcerias, nacional e internacional de pesquisa,            

prospecção e desenvolvimento do trabalho em saúde integrada às ações de EPS; 
1.5. Ativar uma rede estadual de cooperação horizontal de produção do conhecimento sobre            

saberes e práticas de atenção e gestão em saúde; 

         

           

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/legislacao_marketing_produtos_interferem_amamentacao.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/legislacao_marketing_produtos_interferem_amamentacao.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_saude_indigena.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_prococao_equidade_saude.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt0992_13_05_2009.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2009/prt0992_13_05_2009.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2866_02_12_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2866_02_12_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2836_01_12_2011.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2836_01_12_2011.html
http://www.saude.gov.br/saude-indigena
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2018/prt4384_31_12_2018.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/pri0001_02_01_2014.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/pri0001_02_01_2014.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2014/prt1082_23_05_2014.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2002/prt1060_05_06_2002.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acoes_enfrent_dcnt_2011.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/plano_acoes_enfrent_dcnt_2011.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1555_30_07_2013.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prc0004_03_10_2017.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7272.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7272.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7794.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7794.htm
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_alimentacao_nutricao.pdf
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1823_23_08_2012.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1823_23_08_2012.html
https://nacoesunidas.org/pos2015/agenda2030/
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1.6. Integração das áreas técnicas da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso -              
SES/MT para o desenvolvimento da política de EPS com mais consistência e impacto; 

1.7. Elaborar uma Política Estadual de Residência em Saúde, com prioridade à           
interprofissionalidade e integração das residências médicas e em área profissional da saúde; 

1.8. Estabelecer linhas de ação estratégica e desenvolver projetos formativos dirigidos à           
Atenção Básica, à Atenção Psicossocial e à Promoção da Saúde; 

1.9. Aperfeiçoar e fortalecer as relações de integração ensino-serviço-comunidade em saúde; 
1.10. Nuclear na Escola de Saúde Pública de Mato Grosso - ESP/MT todos os projetos              

formativos da SES/MT, reconhecendo a ESP/MT como coordenadora da política estadual de EPS; 
1.11. Estabelecer diálogo com a rede de ensino e o encontro de saberes para a mudança na                

formação e qualificação do perfil do egresso na Educação Superior e na Educação Profissional de Nível                
Técnico na área da saúde, tendo em vista os princípios e diretrizes do SUS;  

1.12. Implementar todas as formas de discussão educativa que tenham em vista os processos             
inclusivos e de acolhimento das diversidades humanas; 

1.13. Incentivar à atitude permanente de aprendizagem sustentada em processos pedagógicos          
problematizadores, dialógicos, libertadores, emancipatórios e críticos. 

 
2. No âmbito das Ações Estratégicas de Enfrentamento das doenças Crônicas não           

Transmissíveis e seus fatores de risco, recomenda-se: 
2.1. Retomar o Plano Estadual de Doenças Crônicas não Transmissíveis de forma ascendente            

e bipartite; 
2.2. Garantir e ampliar, adequadamente, o financiamento para o enfrentamento do tabagismo; 
2.3. Compreender o combate ao trabalho escravo como Promoção da Saúde; 
2.4. Criar e legitimar junto à Comissão Intergestores/as Bipartite - CIB o grupo condutor das              

Redes de Atenção à Saúde – RAS e Promoção da Saúde, que deverá ser composta por núcleos                 
temáticos permanentes de assessoria, consultoria, execução e acompanhamento de forma bipartite; 

2.5. Instituir de imediato o núcleo temático de atenção às doenças crônicas e de promoção da               
saúde de caráter estruturante à implantação das RAS; 

2.6. Implantar a vigilância das populações expostas aos agrotóxicos; 
2.7. Elaborar no âmbito do Estado e Implantar nas RAS o Protocolo de Avaliação das              

Intoxicações Crônicas por Agrotóxicos. 
 

3. No âmbito da promoção da Cultura da Paz e de direitos humanos, recomenda-se: 
3.1. Reconhecer e valorizar a cultura popular e saberes tradicionais em diálogo com os povos              

indígenas, quilombolas, do campo/florestas no planejamento, monitoramento e avaliação das ações de            
promoção; 

3.2. Promover a cultura da paz e direitos humanos no Estado de Mato Grosso, envolvendo              
todos os setores, oportunizando a convivência, a solidariedade, o respeito à vida e o fortalecimento de                
vínculos, desenvolvendo tecnologias sociais que favoreçam a mediação de conflitos diante de situações             
de tensão social, garantindo os direitos humanos e as liberdades fundamentais, reduzindo as violências e               
construindo práticas solidárias e da cultura de paz; 

3.3. Estimular o respeito às diversidades e diferenças de gênero, de orientação sexual e             
identidade de gênero, entre gerações, étnico-raciais, culturais, territoriais, de classe social e relacionada             
às pessoas com deficiências e necessidades especiais, garantindo os direitos humanos e as liberdades              
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fundamentais, articulando as RAS com as demais redes de proteção social, produzindo informação             
qualificada e capaz de gerar intervenções individuais e coletivas promovendo assim a equidade e a               
redução da vulnerabilidade; 

3.4. Fortalecer o Comitê Estadual da Equidade para implementação da Política Nacional de            
Atenção à Saúde dos Povos Indígenas, Políticas de Promoção da Equidade em Saúde e a População                
Privada de Liberdade, para a consolidação do que propõe a PNPS; 

3.5. Realizar o planejamento integrado das ações de Promoção da Saúde às populações            
vulneráveis, garantindo o acesso aos serviços de saúde, promovendo a equidade a essa população com               
foco aos determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais e a melhoria das condições              
e modos de viver, ampliando a potencialidade da saúde individual e da saúde coletiva, reduzindo               
vulnerabilidades e riscos à saúde; 

3.6. Promover a vida fortemente frente a temática suicídio. 
 

4. No âmbito da produção de saúde ​com populações que estão vivenciando mais            
iniquidade como indígenas, população negra, povos de campos, florestas, das águas, LGBTIQ+            
(​lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros, intersexuais e queer - o símbolo “+” inclui todos os              
grupos que não estão representados nas siglas anteriores)​, população do sistema prisional,            
socioeducativo, ciganos/as, população em situação de rua, pessoas com deficiência e outros/as,            
recomenda-se: 

4.1. Garantir o acesso e atendimento de forma inclusiva promovendo saúde e bem-estar; 
4.2. Qualificar melhor as equipes que fazem o acolhimento nos equipamentos de saúde de             

forma a produzirem a humanização adequada nestes espaços; 
4.3. Garantir a formação de equipes volantes que levem as políticas públicas até os/as             

cidadãos/ãs em situação de rua e demais situações que impedem usuários/as de buscarem os              
equipamentos de saúde; 

4.4. Observar melhor a segurança alimentar e nutricional de populações indígenas,          
quilombolas, negras e demais grupos especiais em situação de vulnerabilidade social e em situação de               
rua e/ou acampados/as de forma a garantir o Direito Humano à alimentação adequada e saudável. 

 
5. No âmbito da Promoção do Aleitamento Materno, recomenda-se: 

5.1. Ampliar a Iniciativa Hospital Amigo da Criança e a Rede de Bancos de Leite Humano; 
5.2. Expandir a Estratégia Amamenta e Alimenta através de oficinas regionais e municipais de             

formação de tutores; 
5.3. Definir estratégias para o reconhecimento dos municípios que implementarem com          

excelência ações para Promoção, Apoio e Proteção ao Aleitamento Materno; 
5.4. Fortalecer ações do “Agosto Dourado”; 
5.5. Definir estratégias para o reconhecimento das Unidades Básicas Amiga da Amamentação           

que promovem, apoiam e protegem o Aleitamento Materno; 
5.6. Implementar as Salas de Apoio ao Aleitamento Materno em instituições públicas e            

privadas; 
5.7. Viabilizar a exibição do filme “​Tigers​” como estratégia para implementação da NBCAL no             

estado de Mato Grosso; 
5.8. Monitorar o Aleitamento Materno e estratégias de ação; 

         

           

https://youtu.be/dJxsiUvccuM
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5.9. Inserir o Aleitamento Materno em todas as políticas de alimentação, nutrição e            
sustentabilidade; 

5.10. Priorizar o ensino do Aconselhamento e Manejo em Amamentação; 
5.11. Fortalecer parcerias sem conflitos de interesse com universidades, escolas e instituições           

públicas e privadas; 
5.12. Monitorar os resíduos de agrotóxicos no leite maternos dos bancos de leite humano; 
5.13. Estabelecer parcerias para implementação das boas práticas na hora da assistência ao            

parto (Contato pele a pele, amamentação na primeira hora, clampeamento do cordão em tempo oportuno               
e a garantia do acompanhante na hora do parto). 

 
6. No âmbito da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) como cooperação            

para a Segurança Alimentar e Nutricional, recomenda-se: 
Às universidades: 

6.1. Propor alterações nas Diretrizes Curriculares Nacional – DCNs para reformular projetos           
pedagógicos baseados em competências e projetos e inserindo o Sistema de Segurança Alimentar e              
Nutricional - SSAN, como política pública nos componentes curriculares, principalmente no eixo            
profissionalizante; 

6.2. Realizar pesquisa sobre os determinantes sociais que atuam no ato de se alimentar e suas               
consequências nutricionais, laborais e econômicas. 

Ao Estado de Mato Grosso:  
6.3. Realizar capacitações para servidores/as sobre os impactos dos modelos agroalimentares:          

qualificar os servidores e gestores sobre regulação e execução de políticas públicas com foco na SSAN e                 
no Direito Humano à Alimentação Adequada - DHAA, e sobre a educação alimentar e nutricional como                
ferramenta de empoderamento de cidadãos/ãs; 

6.4. Apoiar a realização das Conferências de SSAN;  
6.5. Fortalecer o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN no Estado de              

MT; 
6.6. Atuar de forma intersetorial nas ações de alimentação e nutrição, com foco na SSAN e no                

DHAA;  
6.7. Dialogar e compartilhar experiências de Alimentação e Nutrição - A&N com os municípios,             

em feiras sustentáveis, no restaurante popular e em cozinhas comunitárias;  
6.8. Promover, em parceria com as universidades, ações de A&N que visem advocacy (​Prática             

política que vise influenciar a ​formulação de políticas e a alocação de recursos públicos​) regulatórias               
saudáveis no legislativo e judiciário sobre temas como tributação de bebidas açucaradas e outros              
alimentos não saudáveis; 

6.9. Em parceria com as universidades, promover ações de A&N em defesa da comida de              
verdade, da desgourmetização da comida e na valorização de habilidades culinárias culturais e regionais; 

6.10. Realizar, em parceria com as universidades e outros parceiros afins, Práticas Integrativas            
e Complementares em Saúde - PICS e ações de Alimentação e Nutrição com visão holística e                
humanizada do homem/mulher e dos coletivos; 

Ao Estado e ao Legislativo: 
6.11. Reformular políticas e normativas, propondo novas políticas/programas/estratégias que        

contemplem explicitamente as práticas de alimentação e nutrição na perspectiva de gênero, dos povos              

         

           



ESTADO DE MATO GROSSO 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

Secretaria Adjunta de Atenção e Vigilância à Saúde 
Superintendência de Atenção à Saúde 

Coordenadoria de Promoção e Humanização da Saúde 

originários (indígenas), populações negras e povos e comunidades tradicionais (quilombolas, ribeirinhos,           
etc). 

 
7. No âmbito da Perspectiva dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável/ODS -          

Agenda 2030 recomenda-se: 
Aos Gestores/as Estaduais e Municipais:  

7.1. Aproximar as políticas públicas às instituições e pessoas catadoras de material reciclável e             
moradores/as em situação de rua; 

7.2. Garantir ações que visem o enfrentamento da mortalidade e acidentes no trânsito            
priorizando ações educativas que atendam todos e todas cidadão e cidadãs da infância até a terceira                
idade; 

7.3. Observar os ODS na Agenda 2030 de forma a buscarmos confeccionar ações capazes de              
focar nos objetivos propostos monitorando a realização e tempestividade dos mesmos no período             
acordado; 

7.4. Considerar o Índice de Progresso Social - IPS, IPS AMAZÔNIA, como referência para o              
Planejamento das Políticas Públicas e o Monitoramento das necessidades humanas básicas dos            
cidadãos mato-grossenses; 

7.5. Adotar a Agenda Ambiental na Administração Pública - A3P, no âmbito de todas as              
instituições públicas mato-grossenses; 

7.6. Garantir no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde, na gestão da Promoção da Saúde,               
o lócus da Articulação Intersetorial e Monitoramento dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável -             
ODS em todas as temáticas transversais, considerando os Determinantes Sociais e Comerciais da             
Saúde; 

7.7. Incorporar e alinhar os ODS no Planejamento e na Gestão Estadual e Municipal, buscando              
garantir a inclusão dos ODS/Agenda 2030 como insumo estratégico prioritário, com o objetivo de              
fortalecer os mecanismos de planejamento orçamentário e de monitoramento das Políticas Públicas no             
Estado de Mato Grosso. 

 
8. No âmbito das práticas Corporais e Atividades Físicas: Práticas Integrativas e           

Complementares em Saúde – PICS, Academia da Saúde e Academia das Cidades e outras,              
recomenda-se: 

8.1. Promover ações intra e intersetoriais em parceria com os Órgãos Públicos, Instituições não             
governamentais e comunidade; para estabelecer as PICS em todas as políticas, para o fortalecimento              
das ações de Práticas Corporais e Atividades Físicas; 

8.2. Promover no âmbito do Estado de Mato Grosso ações, aconselhamento e divulgação de             
práticas corporais e atividades físicas, incentivando a melhoria das condições dos espaços públicos,             
considerando a cultura local e incorporando brincadeiras, jogos, danças populares, entre outras práticas; 

8.3. Apoiar projetos de formação e educação permanente em PICS, promovendo a qualidade            
técnica dos profissionais envolvidos nos cuidados de saúde no âmbito do Estado; 

8.4. Estruturar e fortalecer ações da atenção em PICS no SUS-MT, em todos os níveis de               
atenção, com ênfase na Atenção Básica; valorizando os saberes populares e tradicionais e as PICS; 

8.5. Implantar e implementar ações e fortalecer iniciativas existentes, por meio de mecanismos            
de financiamento, elaborando normas técnicas e operacionais para implantação e desenvolvimento           
dessas abordagens no SUS;  
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8.6. Articular a Promoção das PICS com a Política Nacional de Atenção à Saúde dos Povos               
Indígenas e as Políticas de Promoção da Equidade em Saúde, para o fortalecimento da produção do                
conhecimento, dos saberes e práticas dessas populações; 

8.7. Intensificar a adesão, implantação dos polos e concepção de academias da saúde,            
interiorizando a proposta a todos os municípios de Mato Grosso, como fortalecimento da Promoção da               
Saúde e produção do cuidado de modos de vida saudáveis da população; 

8.8. Estimular a Academia da Saúde e das Cidades, como espaços saudáveis, promotores de             
saúde e de cooperação, que estimulem a discussão e trocas de experiências e conhecimentos sobre a                
Promoção da Saúde. 

 
9. No âmbito dos Programas Intersetoriais como o Programa Bolsa Família – PBF,            

Programa Saúde na Escola – PSE e Programa Academia da Saúde, recomenda-se:  
9.1. Avançar nas metas dos programas para que possamos cada vez mais assistir à população              

mais vulnerável reconhecendo a eficácia destes programas no enfrentamento à pobreza e no             
desenvolvimento social, parte integrante da Promoção da Saúde; 

9.2. Ampliar equipes de acompanhamento destes programas de forma que possam ampliar o            
monitoramento de beneficiários aferindo resultados estatísticos capazes de embasar cada vez mais a             
criação de ações inclusivas e de desenvolvimento; 

9.3. Fomentar a Promoção da Saúde do Escolar, Implementando e/ou Ampliando as Políticas            
Públicas Intersetoriais existentes como o PSE, PBF, no enfrentamento das vulnerabilidades; 

9.4. Fortalecer ações intra e intersetoriais com a Área Técnica de Saúde Indígena/SAS/SES            
com vistas a buscar parcerias com ​os DSEI’s para a melhoria do acesso, inclusão e acompanhamento                
dos/das beneficiários/as indígenas em políticas públicas em especial no PBF; 

9.5. Capacitar as Equipes de Atenção Básica - AB para ampliação do acesso aos serviços de               
saúde aos Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos - GPTE; 

9.6. Promover educação permanente em serviço na perspectiva de melhoria dos índices de            
acompanhamento de saúde dos beneficiários; 

9.7. Capacitar e monitorar outros programas sociais de transferência de renda de iniciativa do             
Estado. 

 
10. No âmbito da Mobilidade Segura e enfrentamento à acidentes de trânsito com foco             

na diminuição dos óbitos e lesões graves no trânsito, recomenda-se: 
10.1. Garantir a reavaliação e prospecção dos projetos de mobilidade sustentável na perspectiva            

da interação de todos os elementos do trânsito; 
10.2. Estabelecer uma política de Estado de trânsito envolvendo as quatro gestões executivas            

de políticas públicas: Educação, Saúde, Infraestrutura e Segurança Pública; 
10.3. Intensificar a educação no trânsito nas escolas públicas e privadas no âmbito do Estado; 
10.4. Apoiar todos os municípios, de forma a melhorar o enfrentamento e a diminuição de óbitos               

e acidentes de trânsito; 
10.5. Efetivar o PVT no âmbito do Estado com os novos direcionamentos da Agenda 2030; 
10.6. Apoiar os municípios que aderiram ao PVT, de forma a ampliar os investimentos             

financeiros, gestão de pessoas e capacitação; 
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10.7. Investir na melhoria e qualificação dos registros de informação dos acidentes de forma que              
se identifique a modalidade “acidente de trânsito (CID 10 em sua secções V1 a V99)” nas notificações de                  
urgência e emergência; 

10.8. Integrar as informações das bases de dados e formulários com informações de acidentes e              
óbitos advindos do trânsito de forma a diminuir a margem de erros e garantir números precisos para a                  
elaboração de ações de enfrentamento dos acidentes e óbitos no trânsito. 

 
11. No âmbito da Promoção da Saúde Mental, recomenda-se:  
Às universidades: 

11.1. Propor alterações nas Diretrizes Curriculares Nacionais - DCNs em graduações e           
pós-graduações das áreas da saúde incluindo a temática da Saúde Mental como área que articula               
Cultura, Esporte, Lazer e Educação, bem como a temática de intervenções de empoderamento popular              
na Atenção Primária; 

Ao Estado: 
11.2. Incentivar e articular projetos intersetoriais de arte, cultura e saúde, oficina de geração de              

renda e cooperativas em saúde mental; 
11.3. Assegurar que encontros, fóruns e outras instâncias, debatam conceitos de saúde mental            

mediante evidências epidemiológicas; 
11.4. Promover a efetivação do Plano de Enfrentamento ao Suicídio no Estado de Mato Grosso; 
11.5. Promover articulação para a melhoria das notificações de violência autoprovocada e           

interpessoal, via qualificação dos servidores/as no âmbito de Mato Grosso; 
11.6. Estabelecer redes de suporte e apoio matricial intergestores/as municipais e estaduais           

quanto ao enfrentamento do abuso de álcool e outras drogas; 
11.7. Expandir as práticas intersetoriais de promoção da saúde mental, visando a inclusão e             

protagonismo da população, cumprindo as diretrizes da “Cartilha da Clínica Ampliada e Compartilhada”             
do HumanizaSUS. 

Aos Municípios: 
11.8. Assegurar o pleno funcionamento da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS, em todos os              

seus pontos de atenção, articulando saúde, ação social, segurança pública, justiça, educação e demais              
setores de gestão municipal. 

Ao Legislativo Estadual e municipal: 
11.9. Propor leis, e proporcionar o monitoramento das mesmas, que contemplem a inclusão da             

diferença (diminuição dos estigmas), com cuidado adequado ao sofrimento psíquico, para a prevenção do              
suicídio. 

À Todas as Instâncias: 
11.10. Promover a vida fortemente com ações que envolvam os/as sujeitos/as frente à temática             

suicídio. 
 

12. No âmbito das instituições promotoras de saúde, recomenda-se: 
12.1. Criar uma estrutura física e institucional na SES/MT que atendam todos os eixos da PNPS; 
12.2. Estruturar a ​Coordenadoria de Promoção e Humanização da Saúde para que os/as            

profissionais possam atender todos os eixos da PNPS numa ambiência adequada; 
12.3. Incluir e garantir a abordagem de temáticas e discussões sobre povos e grupos             

tradicionais, em todos os eventos e atividades da SES/MT, como um todo, fortalecendo a              
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intersetorialidade e visibilidade com DSEI’s, Secretaria Especial de Saúde Indígena - Sesai, Casa de              
Apoio à Saúde Indígena - Casai, Comunidades Quilombolas, Comitê Estadual de Povos e Grupos              
tradicionais, Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial, Associações e segmentos LGBTQI+ e             
segmentos representativos das pessoas com deficiências. 

 
13. No âmbito do Enfrentamento ao Tabaco e seus derivados, recomenda-se ao Estado            

e Municípios: 
13.1. Estimular medidas para a efetivação da Política Nacional de Controle do Tabaco - PNCT,              

alinhada e comprometida com os princípios e diretrizes da Convenção Quadro para o Controle do Tabaco                
- CQCT da Organização Mundial de Saúde - OMS; 

13.2. Promover medidas legislativas, executivas, administrativas e/ou outras ações eficazes de          
proteção contra a exposição à fumaça do tabaco em locais fechados de trabalho, meios de transporte                
público, lugares públicos fechados e, se for o caso, outros lugares públicos; 

13.3. Subsidiar programas de capacitação e/ou sensibilização voltados para trabalhadores da          
área de saúde, profissionais de comunicação, educadores/as, pessoas com poder de decisão,            
administradores e outras pessoas interessadas; 

13.4. Estimular a inclusão do tratamento da dependência do tabaco em programas, planos e             
estratégias estaduais e municipais de saúde; 

13.5. Adotar e implementar, nas unidades básicas de saúde - UBS e de reabilitação, programas              
de diagnóstico, aconselhamento, prevenção e tratamento da dependência do tabaco; 

13.6. Efetivar uma política tributária para a redução do acesso e do consumo de cigarros e de                
outros produtos de tabaco, especialmente pelas populações jovens e economicamente vulneráveis; 

13.7. Publicizar e fortalecer a legislação, com sanções e recursos apropriados, contra o            
comércio ilícito de tabaco, incluídos a falsificação e o contrabando, quando aplicável; 

13.8. Apoiar medidas relacionadas à fiscalização da venda de produtos do tabaco, com            
destaque para a proibição de venda de tabaco a menores, proibição da exposição do produto em                
prateleiras de mercados e supermercados e proibição da venda avulsa de cigarros ou em embalagens               
pequenas; 

13.9. Estimular alternativas economicamente viáveis para os trabalhadores, os cultivadores e,          
eventualmente, os varejistas de pequeno porte dos produtos do tabaco; 

13.10. Apoiar a substituição do cultivo do tabaco por alternativas que estejam em consonância             
com os ODS; 

13.11. Articular a implantação de um sistema para a vigilância epidemiológica do consumo do             
tabaco e dos indicadores sociais, econômicos e de saúde no âmbito do Estado. 

 
14. No âmbito da gestão da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso,             

recomenda-se: 
14.1. Criar no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde de Mato Grosso um observatório que               

acompanhe as proposituras e dê publicidade às recomendações atendidas. 
14.2. Assegurar a regularidade do fórum Mato-Grossense em Promoção da Saúde e o Encontro             

Mato Grosso de Promoção da Saúde a cada 2 (dois) anos.  
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Lista de Siglas 

1. A&N​ – Alimentação e Nutrição 
2. A3P​ – ​A​genda ​A​mbiental na ​A​dministração ​P​ública 
3. AB​ – Atenção Básica 
4. ABRASCO​ – Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
5. Advocacy - Prática política que vise influenciar a        

formulação de políticas e a alocação de recursos        
públicos 

6. Casai ​– Casa de Apoio à Saúde Indígena 
7. Cetran – Conselho Estadual de Trânsito de Mato        

Grosso 
8. CIB​ – Comissão Intergestores/as Bipartite 
9. COPHS – Coordenadoria de Promoção e      

Humanização da Saúde 
10. CONASS - ​Conselho Nacional de Secretários/as de       

Saúde 
11. CQCT – Convenção Quadro para o Controle do        

Tabaco 
12. DCNs​ – Diretrizes Curriculares Nacionais 
13. Deletran​ – Delegacia de Delitos de Trânsito 
14. Detran – Departamento Estadual de Trânsito de Mato        

Grosso 
15. DF​ – Distrito Federal 
16. DHAA ​– Direito Humano à Alimentação Adequada 
17. DSEI​ – Distrito Sanitário de Saúde Indígena 
18. EBSERH – Empresa Brasileira de Serviços      

Hospitalares 
19. EPS​ – Educação Permanente em Saúde 
20. ERS​ - Escritório Regional de Saúde 
21. ESP ​– Escola de Saúde Pública de Mato Grosso 
22. GPTE – Grupos Populacionais Tradicionais e      

Específicos 
23. HUJM​ – Hospital Universitário Júlio Müller 
24. IBFAN – Rede Internacional em Defesa do Direito de         

Amamentar – International Baby Food Action Network 
25. IPS ​– Índice de Progresso Social 
26. IPS Amazônia - O Índice de Progresso Social (IPS)         

na Amazônia brasileira 
27. ISC​ – Instituto de Saúde Coletiva 
28. LGBT ​– Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e       

Transexuais 
29. LGBTIQ+ ​- ​Lésbicas, Gays, Bissexuais,     

Transgêneros, Intersexuais e Questionadores 
30. MS ​– Ministério da Saúde 
31. NBCAL – Norma Brasileira de Comercialização de       

Alimentos para Lactentes e Crianças de 1ª Infância,        
Bicos, Chupetas e Mamadeiras 

32. ODS​ – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
33. OMS​ – Organização Mundial de Saúde 
34. PBF​ – Programa Bolsa Família 

35. PICS ​– Práticas Integrativas e Complementares em       
Saúde 

36. PNAISARI - Política Nacional de Atenção Integral à        
Saúde de Adolescentes em Conflito com a Lei e em          
Regime de Internação e Internação Provisória 

37. PNAISP - Política Nacional de Atenção Integral à        
Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade no       
Sistema Prisional 

38. PNAN​ – Política Nacional de Alimentação e Nutrição 
39. PNCT​ - Programa Nacional de Controle do Tabagismo 
40. PNEPS – Política Nacional de Educação Permanente       

em Saúde 
41. PNPIC ​- Política Nacional de Práticas Integrativas e        

Complementares no SUS 
42. PNPS​ – Política Nacional de Promoção da Saúde 
43. PNSIPCF - Política Nacional de Saúde Integral das        

Populações do Campo e da Floresta 
44. PNSIPN - ​Políticas Nacionais de Promoção da       

Equidade em Saúde, a saber: Política Nacional de        
Saúde Integral da População Negra 

45. PSE ​– Programa Saúde na Escola 
46. PVT ​– Programa Vida no Trânsito 
47. RAPS ​– Rede de Atenção Psicossocial 
48. RAS​ – Rede de Atenção à Saúde 
49. SAS ​– Superintendência de Atenção à Saúde 
50. SES ​– Secretaria de Estado de Saúde 
51. Sesai​ – Secretaria Especial de Saúde Indígena 
52. SETASC – Secretaria de Estado de Trabalho,       

Assistência Social e Cidadania 
53. SISAN – Sistema Nacional de Segurança Alimentar e        

Nutricional 
54. SMS ​– Secretaria Municipal de Saúde 
55. SSAN ​– Sistema de Segurança Alimentar e       

Nutricional 
56. SUS​ – Sistema Único de Saúde 
57. UBS​ - Unidade Básica de Saúde 
58. UFMT ​– Universidade Federal de Mato Grosso 
59. UFRGS​ – Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
60. UNB​ – Universidade de Brasília 
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